
grande teste serão os novos preços básicos 
A desarticulação do último 

"pacote" econômico permite que 
ele possa ser analisado, item por 
item, sem o risco de transmitir 
uma visão distorcida do todo. Co-
meçaremos pelo exame do "corte 
de subsídios" ao crédito rural, 
ákea em que .o governo seguiu 
muito de perto a orientação do 
Fundo Monetário Internaèional 
(FMI), que tem insistido em que o 
custo dos financiamentos à agro-
pecuária seja progressivamente 
elevado até igualar-se, pratica-
mente, ao dos empréstimos na fai-
xa livre de mercado. 

Isso deverá ocorrer, para a re-
gião Centro-Sul, em 1985. Segundo 
decidiu o Conselho Monetário Na-
cional (CMN),.o custo dos finan-
ciamentos agrícolas nas princi-
pais regiões produtoras do País 
passou para 85% da correção mo-
netária, mais juros de 3%, deven-
do elevar-se para 95% da correção 
em 1984 e 100% no ano subseqüen-
te. No Nordeste, haverá também 
uma elevação escalonada: sendo 
70% da correção neste ano, 80%  

em 1984 e 85% em 1985, sempre 
com o acréscimo de 3% de juros. 

Essa decisão evidencia — di-
gam o que disserem os altos fun-
cionários do governo ligados à 
área agrícola — que a prioridade 
à agricultura, um dos pontos cen-
trais da política posta em prática 
pelo governo Figueiredo, não con-
ta hoje com qualquer prestígio na 
alta cúpula econômica. De outra 
forma, argumentos vazios antes 
utilizados para combater a políti-
ca oficial não seriam agora recau-
chutados, por técnicos do próprio 
governo, para justificar as medi-
das que acabaram de tomar. 

E o caso, por exemplo, da afir-
mação de que a alteração do custo 
do crédito rural não terá um im-
pacto tão grande quinto o que se 
pensaria, uma vez que somente 
20% dos agricultores brasileiros 
têm acesso a financiamentos sub-
sidiados. Não negamos essa dis-
torção, mas certamente não é ele-
vando o custo dos empréstimos à 
produção que ela deve ser corrigi-
da. 

O lógico, o racional, seria que as 

autoridades tomassem providên-
cias para popularizar o crédito ru-
ral, no sentido de fazer com que 
uma parcela bem maior de nossos 
produtores pudesse gozar seus be-
nefícios. Esta, sim, seria uma 
verdadeira política de fomento, 
que poderia dar uma contribuição 
inestimável para a implantação 
no País de uma agricultura de 
abundância. 

Esse argumento que o governo 
hoje incorpora com incrível cara-
durismo deixa também de levar 
em consideração o volume da pro-
dução desses 20% de agricultores 
que têm acesso ao crédito rural. 
Eles representam a parcela de 
nossa agropecuária inserida na 
economia de mercado e são eles 
que garantem o abastecimento de 
gêneros básicos para a população 
e que proporcionam os excedentes 
exportáveis de que necessitamos. 

As autoridades monetárias re-
solveram encarecer o crédito ru-
ral para atender a exigências do 
FMI, e os produtores brasileiros 
se sentiriam melhor se as autori- 

dades o reconhecessem com ab-
soluta honestidade. Agora que is-
so ocorreu, o que eles esperam é 
que o governo adote, com relação 
a seus produtos, uma política rea-
lista de preços. 

O grande teste serão os novos 
preços básicos, que deverão ser fi-
xados em julho. Se o governo não 
estabelecer níveis condizentes 
com as necessidades de agriculto-
res desdapitalizados, muitos deles 
prejudiçados pela frustração de 
safras e que terão agora de pagar 
mais caro pelo crédito,poderemos 
ter uma redução dramática da 
área de plantio. . 

Mais campos de cultura pode-
rão ser transformados em pastos, 
pois o produtor, como costuma fa-
zer emtépocas de incerteza, prefe-
rirá não assumir riscos. E isso se-
ria altamente prejudicial ao País, 
especialmente no momento em 
que vi ►emos. Temós a certeza de 
que as 'autoridades não desconhe-
cem esse perigo, mas nada nos in-
dica, neste momento, o caminho 
que a ua decisão tomará. 


